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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ___a  ZONA ELEITORAL DO CEARÁ.
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, através do(a) Promotor(a) de Justiça Eleitoral da ___a Zona Eleitoral do Ceará, ao final assinado(a), vem, com fundamento no art. 78 da Lei Complementar nº 75/93, expor e afinal requerer o seguinte: 

Como se sabe, encerrada a campanha eleitoral, partidos e candidatos que disputaram a eleição têm o dever de prestar contas da sua movimentação financeira à Justiça Eleitoral, como forma de possibilitar o efetivo controle contábil e financeiro atribuído à Justiça Especializada pelo art. 17, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 28 e seguintes da Lei n. 9.504/97, regulamentados pela Resolução TSE nº 23.463/2015. 

A Lei das Eleições, em seu artigo 29, fixa em 30 dias, o prazo para os que disputaram apenas o primeiro turno do pleito municipal de 2016 apresentarem suas prestações de contas. Tal prazo já venceu no dia 1º de novembro, conforme fixado no Calendário Eleitoral, instituído pela Resolução TSE n. 23.450/2015, e no art. 45, da Resolução TSE nº 23.463/2015 (Prestação de Contas).
Para os que disputaram o segundo turno, no caso somente em Fortaleza e Caucaia, o prazo para apresentação da prestação de contas expira no dia 19 de novembro de 2016, conforme art. 45, § 1º, da Resolução nº 23.463/2015.
De outro lado, a mesma Lei n. 9.504/97 prevê, em seu art. 30, IV, que as contas que não forem apresentadas no prazo legal e nem após a notificação da Justiça Eleitoral serão julgadas não prestadas. 

A Resolução TSE nº 23.463/2015, que disciplina a arrecadação e os gastos de campanha e a respectiva prestação de contas, estabelece, em seu art. 45, § 4º, que, não apresentadas as contas até aquela data (01 de novembro), o Cartório Eleitoral informará a omissão ao Juiz em 3 dias e notificará os responsáveis pelo seu encaminhamento à Justiça Eleitoral para se manifestarem em 72 horas, prazo que  pode ser utilizado também para apresentá-las, sanando a omissão. 

Insistindo o candidato ou o partido na omissão, o Juiz deve julgar as contas como não prestadas, conforme fixado no art. 45, § 4º, inc. VI, e no art. 68, IV, da mesma Resolução.

Como a regular prestação de contas à Justiça Eleitoral é obrigação imposta a todos os que participam da campanha, como única forma de conferir transparência à movimentação dos recursos e de possibilitar o controle externo incumbido à essa Justiça Especializada, a omissão – e a correspondente decisão que a reconhece – atrai para o candidato omisso a suspensão da quitação eleitoral pelo período do mandato disputado, ou seja, até 31 de dezembro de 2020 e, para além dessa data, até que as contas sejam apresentadas, sanando o vício.
SÚMULA Nº 42/TSE 

A decisão que julga não prestadas as contas de campanha impede o candidato de obter a certidão de quitação eleitoral durante o curso do mandato ao qual concorreu, persistindo esses efeitos, após esse período, até a efetiva apresentação das contas. 
Com efeito, o artigo 11, § 7º da Lei nº 9.504/97 inclui, entre os elementos constitutivos do conceito de quitação eleitoral, a “apresentação de contas de campanha eleitoral, quando se tratar de candidatos”. Em complementação à disposição da Lei das Eleições, a Resolução TSE n.º 21.848/2004, por sua vez, dispõe, in verbis, que

“a falta de prestação de contas de campanha pelo candidato impedirá a obtenção de certidão de quitação eleitoral, com relação às omissões verificadas a partir das eleições de 2004, aplicando-se a mesma regra aos débitos não satisfeitos dos quais não haja registro no cadastro eleitoral vigente para as eleições deste ano. [...]”

A jurisprudência do Tribunal Superior eleitoral é pacífica nesse entendimento, como não poderia deixar de ser: 

ELEIÇÕES 2012. VEREADOR. CONTABILIDADE DE CAMPANHA. NÃO APRESENTAÇÃO NO PRAZO LEGAL. CONTAS JULGADAS NÃO PRESTADAS. CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL. NÃO OBTENÇÃO. APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DAS CONTAS. PERMANÊNCIA DO DÉBITO COM A JUSTIÇA ELEITORAL ATÉ O TÉRMINO DA LEGISLATURA PARA A QUAL CONCORREU. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER AMPARADO POR MANDADO DE SEGURANÇA. 

 1. Os candidatos têm o dever de prestar contas à Justiça Eleitoral, ainda que hajam renunciado à candidatura, desistido ou obtido seu pedido de registro indeferido. 

 2. Nos termos do disposto no art. 51, § 2º, da Res.-TSE nº 23.376/2012, "julgadas não prestadas, mas posteriormente apresentadas, as contas não serão objeto de novo julgamento, sendo considerada a sua apresentação apenas para fins de divulgação e de regularização no Cadastro Eleitoral ao término da legislatura". 

 3. Segundo consta do art. 53, inciso I, da referida resolução, "a decisão que julgar as contas eleitorais como não prestadas acarretará [...] ao candidato o impedimento de obter a certidão de quitação eleitoral até o final da legislatura, persistindo os efeitos da restrição após esse período até a efetiva apresentação das contas". 

 4. Na lição de Hely Lopes Meirelles, "o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante". 

 5.  Negado seguimento ao recurso ordinário.

(Recurso em Mandado de Segurança nº 430947, Acórdão de 02/08/2016, Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 178, Data 15/09/2016, Página 129-130). 

A bem da verdade, a suspensão da quitação eleitoral é a única consequência que impõe seriedade à obrigação de prestar contas, motivo pelo qual é necessário observar com rigor o procedimento fixado pelo TSE, declarando-se não prestadas as contas daqueles que insistirem na recalcitrância e não apresentarem a movimentação financeira de suas campanhas nos termos da legislação eleitoral.

Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL: 

1) Que seja determinado ao Cartório Eleitoral emitir relatório, posto que vencido o prazo para apresentação das contas desde o dia 02-novembro, contendo os nomes de todos os candidatos que não apresentaram suas contas até o dia 01-novembro;
2) Que os candidatos omissos sejam notificados para, em 72 horas, se manifestarem ou apresentarem as contas, nos termos do artigo 45, inciso IV da Resolução nº 23.463/2015;
3) Transcorrido tal prazo, que as contas dos candidatos que permanecerem omissos sejam julgadas como NÃO PRESTADAS, nos termos do artigo 45, inciso VI da Resolução nº 23.463/2015 e artigo 30, inciso IV da Lei nº 9.504/97, lançando-se tal informação no cadastro geral de eleitores, para efeito de efetiva observância da suspensão da quitação eleitoral.  

Termos em que, 
Pede e Espera deferimento
________________, ____ de agosto de 2016.
Promotor de Justiça
______ª Zona Eleitoral
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